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SENADO FEDERAL

Gabinete do Senador IZALCI LUCAS

EMENDA N¢
(ao PLP 108/2024)

Acrescente-se art. 59-1 ao Projeto, com a seguinte redacao:

“Art. 59-1. As multas aplicadas em razdo do descumprimento de
obrigacdo tributdria principal ou do descumprimento de obrigacdes tributarias
acessdrias poderao ser relevadas de acordo com o histérico de conformidade fiscal
do sujeito passivo.

Paragrafo tnico. Para os fins do disposto no caput, considera-se
sujeito passivo com histérico de conformidade:

I - a pessoa juridica que faca parte de programa de conformidade
cooperativa;

I - a pessoa juridica que faga parte de programa de conformidade e
que esteja classificada nos mais altos niveis previstos na legislacdo especifica;

III - a pessoa fisica que possua histérico de certiddo de regularidade
fiscal emitida pelo ente competente nos 36 meses que antecedem a autuacao.

a) em caso de autorregularizacdo do sujeito passivo, em relacio a
procedimentos de monitoramento, ficam integralmente relevadas as penalidades,

aplicando-se o instituto da dentncia espontanea.”
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Os dispositivos acima propostos e adjacentes deverdo ser devidamente renumerados

no momento da consolidagdo das emendas ao texto da proposi¢do pela Redagio Final.

JUSTIFICACAO

A implementagdo de programas de conformidade fiscal é uma
estratégia fundamental para garantir um ambiente tributdrio mais seguro,

eficiente e transparente. Esses programas visam estimular o cumprimento
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voluntdrio das obriga¢des tributarias por meio da adog¢do de boas praticas, do
fornecimento de orientacdes claras aos contribuintes e da criacdo de mecanismos
de prevencdo e autorregularizacdo. A conformidade fiscal reduz riscos de
autuacdes, melhora o relacionamento entre contribuintes e Fisco e fortalece a

seguranca juridica.

NZdo sem motivo, a Lei Complementar n® 214/25 conferiu benesses
especificas para os contribuintes que facam parte de programas de conformidade
(e.g.: restituicdo de crédito e redugdo das penalidades de lancamento de oficio,
caso o sujeito passivo realize o pagamento da exagdo dentro do prazo previsto
para impugnar o crédito tributdrio langado). Tais benesses sdo legitimas e tém o
potencial contribuir com a seguranca juridica, com o cumprimento voluntério das

obrigacdes tributarias e com a redugéo da litigiosidade.

Ndo obstante isso, para os casos de lancamento, é prudente
que o histdérico de conformidade do contribuinte possa servir como balizador
da imposicdo de penalidades, que, nessa perspectiva, poderiam ser inclusive
relevadas para determinados contribuintes, ainda que com base em fatores

atenuantes a serem explicitados no regulamento.

Deste modo, sugerimos que eventual lancamento de oficio
formalizado em face de contribuinte que integre programa de conformidade
tributdria tenha a respectiva multa de oficio balizada de acordo com o histdrico
de conformidade, independentemente do pagamento do crédito tributario
langado, podendo, inclusive ser integralmente relevada, a depender do nivel de

regularidade do sujeito passivo em relagdo a conformidade.

Adicionalmente, é importante prever expressamente que nio serdo
aplicadas multas e penalidades em caso de autorregularizagio pelo contribuinte de

pagamento do tributo e/ou retificagio de obrigacdes acessérias, antes de qualquer
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ato de abertura de fiscalizagdo justamente para estimular os contribuintes a

regularizar todo e qualquer equivoco de pagamento ou de escrituracio.

Sala da comissao, de de

Senador Izalci Lucas
(PL - DF)
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           Art. 59-1.
         
           As multas aplicadas em razão do descumprimento de obrigação tributária principal ou do descumprimento de obrigações tributárias acessórias poderão ser relevadas de acordo com o histórico de conformidade fiscal do sujeito passivo.
        
         
           Parágrafo único.
           Para os fins do disposto no caput, considera-se sujeito passivo com histórico de conformidade:
         
           I –
           a pessoa jurídica que faça parte de programa de conformidade cooperativa;
        
         
           II –
           a pessoa jurídica que faça parte de programa de conformidade e que esteja classificada nos mais altos níveis previstos na legislação específica;
        
         
           III –
           a pessoa física que possua histórico de certidão de regularidade fiscal emitida pelo ente competente nos 36 meses que antecedem a autuação.
         
           a)
           em caso de autorregularização do sujeito passivo, em relação a procedimentos de monitoramento, ficam integralmente relevadas as penalidades, aplicando-se o instituto da denúncia espontânea.
        
        
        
        
      
    
  
     
   
     
       Acrescente-se art. 59-1 ao Projeto, com a seguinte redação:
        “ Art. 59-1. As multas aplicadas em razão do descumprimento de obrigação tributária principal ou do descumprimento de obrigações tributárias acessórias poderão ser relevadas de acordo com o histórico de conformidade fiscal do sujeito passivo.  Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput, considera-se sujeito passivo com histórico de conformidade:  I – a pessoa jurídica que faça parte de programa de conformidade cooperativa;  II – a pessoa jurídica que faça parte de programa de conformidade e que esteja classificada nos mais altos níveis previstos na legislação específica;  III – a pessoa física que possua histórico de certidão de regularidade fiscal emitida pelo ente competente nos 36 meses que antecedem a autuação.  a) em caso de autorregularização do sujeito passivo, em relação a procedimentos de monitoramento, ficam integralmente relevadas as penalidades, aplicando-se o instituto da denúncia espontânea.”
       Os dispositivos acima propostos e adjacentes deverão ser devidamente renumerados no momento da consolidação das emendas ao texto da proposição pela Redação Final.
    
  
   <p class="align-justify">A implementação de programas de conformidade fiscal é uma estratégia fundamental para garantir um ambiente tributário mais seguro, eficiente e transparente. Esses programas visam estimular o cumprimento voluntário das obrigações tributárias por meio da adoção de boas práticas, do fornecimento de orientações claras aos contribuintes e da criação de mecanismos de prevenção e autorregularização. A conformidade fiscal reduz riscos de autuações, melhora o relacionamento entre contribuintes e Fisco e fortalece a segurança jurídica.</p><p class="align-justify">&nbsp;Não sem motivo, a Lei Complementar nº 214/25 conferiu benesses específicas para os contribuintes que façam parte de programas de conformidade (<i>e.g.:</i> restituição de crédito e redução das penalidades de lançamento de ofício, caso o sujeito passivo realize o pagamento da exação dentro do prazo previsto para impugnar o crédito tributário lançado). Tais benesses são legítimas e têm o potencial contribuir com a segurança jurídica, com o cumprimento voluntário das obrigações tributárias e com a redução da litigiosidade.</p><p class="align-justify">&nbsp;Não obstante isso, para os casos de lançamento, é prudente que o histórico de conformidade do contribuinte possa servir como balizador da imposição de penalidades, que, nessa perspectiva, poderiam ser inclusive relevadas para determinados contribuintes, ainda que com base em fatores atenuantes a serem explicitados no regulamento.</p><p class="align-justify">&nbsp;Deste modo, sugerimos que eventual lançamento de ofício formalizado em face de contribuinte que integre programa de conformidade tributária tenha a respectiva multa de ofício balizada de acordo com o histórico de conformidade, independentemente do pagamento do crédito tributário lançado, podendo, inclusive ser integralmente relevada, a depender do nível de regularidade do sujeito passivo em relação à conformidade.</p><p class="align-justify">Adicionalmente, é importante prever expressamente que não serão aplicadas multas e penalidades em caso de autorregularização pelo contribuinte de pagamento do tributo e/ou retificação de obrigações acessórias, antes de qualquer ato de abertura de fiscalização justamente para estimular os contribuintes a regularizar todo e qualquer equivoco de pagamento ou de escrituração.</p>
   
     
  
   


